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Palácio da Independência 
D e c a b e ç a e r g u i d a 

C o m o surgimento do Portugal de­
m o c r á t i c o , os deficientes militares emer­
giram do ostracismo e afirmaram públ ica 
e energicamente que n ã o seria possível 
uma Democrac ia sem lugar para os cida­
d ã o s deficientes. 

N ã o foi fácil fazermo-nos ouvir , na 
sociedade conturbada de e n t ã o . Os defi­
cientes militares tiveram de gritar bem 
alto para que a sociedade se desse conta 
da sua exis tênc ia , a t é e n t ã o fariseica-
mente ignorada. 

M e r c ê de atitudes ené rg i ca s , e só 
assim, conseguimos que a sociedade re­
conhecesse a nossa exis tência e o nosso 
direito à i n t e g r a ç ã o . 

C o m a s e d i m e n t a ç ã o dos háb i to s de­
mocrá t i cos na sociedade portuguesa, e 
reconhecidos os deficientes como parte 
integrante dessa sociedade, a A D F A , 
nascida da revolta de quem se encontra­
va injustamente condenado a uma au­
tên t i ca menoridade c ívica , sofreu um 
processo de m a t u r a ç ã o paralelo ao p r ó ­
prio processo de m a t u r a ç ã o da D e m o ­
cracia. 

D o grito de revolta que foi sua pr i ­
meira or igem, e atenuadas as causas que 
o suscitaram, a A D F A tornou-se uma 

força organizada no quadro da sociedade 
d e m o c r á t i c a . 

V ê m - s e , entretanto, intensificando 
os sinais de que a sociedade c iv i l reclama 
a d e v o l u ç ã o das in s t a l ações que t ê m 
servido de sede à A D F A desde 1974. 

C o m o o r g a n i z a ç ã o r e sponsáve l que 
somos, n ã o p o d e r í a m o s contestar a legi­
t imidade de tal so l i c i t ação . M a i s . A 
A D F A p o d e r á proceder à entrega do 
Pa lác io da I n d e p e n d ê n c i a de c a b e ç a er­
guida, com a consc iênc ia de quem zelou 
e obstou à d e g r a d a ç ã o da parcela de 
P a t r i m ó n i o Nac iona l que lhe foi con­
fiada. 

Assiste-nos, p o r é m , o direito de es­
perar da sociedade d e m o c r á t i c a a que 
nos orgulhamos de pertencer, i dên t i co 
respeito pelas suas o b r i g a ç õ e s , n ã o só no 
plano mora l , como no do entendimento 
que, em países d e m o c r á t i c o s , existe so­
bre a m a t é r i a , entendimento que se 
encontra devidamente consignado em 
r e c o m e n d a ç õ e s de organismos internaci-
nais de que o nosso País faz parte. 

(Ler mais noticiário sobre o assunto na pág. 3, 
onde se inclui Comunicado do Conselho Na-
cional sobre a questão). 
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Elaborada pelo Serviço de Contencioso da Sede, eis a lista 
dos principais diplomas publicados no Diário da República 
de 31 de Janeiro a meados de Fevereiro. 

— Ministério das Fi­
nanças. 

• Decreto-Lei n." 54/87, 
de 31 de Janeiro publicado 
no Diário da República, I 
Série, n.0 26, de 31 de Janei­
ro de 1987. 

— Dá nova redacção ao 
n.° 3 do artigo 1.° do Dec-
-Lei n.° 697/73, de 27 de 
Dezembro, com a redacção 
que lhe foi dada pelo artigo 
1.° do Dec.-Lei n.° 504-F/83, 
de 30 de Dezembro (Impos­
to sobre a venda de veículos 
automóveis, I W A ) . 

— Ministério da Educa­
ção e Cultura. 

• Decreto-Lei n.° 57/87, 
de 31 de Janeiro, publicado 
no Diário da República, I 
Série, n." 26, de 31 de Janei­
ro de 1987. 

— Define uma nova polí­
tica de manuais escolares, 
criando para o efeito, comis­
sões de apreciação, de âmbi­
to nacional, para cada disci­
plina e cada nível dos ensi­
nos básico e secundário. 

— Ministério da Justiça. 
• Decreto-Lei n.° 60/87, 

de 2 de Fevereiro, publicado 
no Diário da República, I 
Série, n." 27 de 2 de Feverei­
ro de 1987. 

— Adita o artigo 13-A ao 
Dec.-Lei n.° 39/83, de 25 de 
Janeiro (Requiição de Cer­
tificados do Registo Cri­
minal). 

— Ministério das Finan­
ças e Obras Públicas, Trans­
portes e Comunicações. 

• Portaria n." 76/87, de 4 
de Fevereiro, publicada no 
Diário da República, I Série, 

n." 29, de 4 de Fevereiro de 
1987. 

— Dá nova redacção às 
alíneas b), d) e e) do n.° 4 da 
Portaria n." 217/86, de 15 de 
Maio, que define os benefí­
cios financeiros a que se re­
fere o Decreto-Lei n.° 459-
/83, de 30 de Dezembro. 
Substitui os quadros II e III 
da respectiva portaria. 

— Ministério do Trabalho 
e Segurança Social. 

• Decreto-Lei n.° 65/87, 
de 6 de Fevereiro, publicado 
no Diário da República, I 
Série, n.° 31, de 6 de Feve­
reiro de 1987. 

— Elimina a obrigatorie­
dade de aprovação prévia 
pela administração do traba­
lho dos mapas de horário de 
trabalho. 

— Ministério das Finan­
ças e do Plano e da Adminis­
tração do Território. 

• Portaria n." 56/87, de 23 
de Janeiro, publicado no 
Diário da República, I Série, 
n." 19, de 23 de Janeiro de 
1987. 

— Altera a alínea a) do n.° 
5 e os n." 18.°, 19.°, 20.°, 21.°, 
22.", 23.°, 24." e 26." da Porta­
ria n." 715/86, de 24 de Se­
tembro (regime do valor de 
incentivos para fixação do 
pessoal à periferia). 

— Ministério da Educa­
ção e Cultura. 

• Decreto-Lei n.° 31/87, 
de 15 de Janeiro, publicado 
no Diário da República, I 
Série, n." 12, de 15 de Janei­
ro de 1987. 

— Suspende temporaria­
mente a aplicação das pena­
lidades previstas no n.° 2 do 

artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 381-C/85, de 28 de Se­
tembro, a docentes que não 
tenham apresentado certifi­
cado de robustez psíquica 
para o exercício de funções 
docentes. 

— Ministério das Fi­
nanças. 

• Decreto-Lei n.° U/87, 
de 8 de Janeiro, publicado 
no Diário da República, I 
Série, n." 6, de 8 de Janeiro 
de 1987. 

— Dá nova redacção aos 
n." 117.° do Decreto-Lei n.° 
246-A/86, de 21 de Agosto, 
que estabelece disposições 
sobre a importação de veí­
culos automóveis por emi­
grantes portugueses. 

— Ministério das Fi­
nanças. 

• Decreto-Lei n.° 12/87, 
de 8 de Janeiro, publicado 
no Diário da República, I 
Série, n.° 6, de 8 de Janeiro 
de 1987. 

—Dá nova redacção aos 
n." 3." e 4.° do Decreto-Lei 
n.° 45/84, de 3 de Fevereiro 
(alteração legal de regime e 
valor dos incentivos para fi­
xação do pessoal à peri­
feria). 

— Ministério do Trabalho 
e Segurança Social. 

• Decreto Regulamentar 
n.° 2/87, de 5 de Janeiro, 
publicado no Diário da Re­
pública, I Série, n.° 3, de 5 
de Janeiro de 1987. 

— Reconhece aos traba­
lhadores independentes 
abrangidos no âmbito dos 
artigos 13." e 14." do Decre­
to-Lei n.° 8/82, de 18 de 
Janeiro, o direito à protec­
ção na doença, tuberculose, 
maternidade, paternidade e 
adopção. 

# DC recebida 
no Ministério 
da Defesa 
Nacional 

A Direcção Central foi 
recebida, na sexta-feira 
20 de Fevereiro, pelo 
Chefe do Gabinete do Se­
cretário de Estado da De­
fesa Nacional, dr. Luís 
Fontinha, com o qual teve 
ocasião de trocar pontos 
de vista sobre os vários 
«dossiers» pendentes na­

quela Secre ta r ia de 
Estado. 

Relativamente ao pro­
blema da acumulação de 
indemnizações e reformas 
da Função Pública, e se­
gundo informação daque­
le responsável, a solução 
estará para breve, pois 
falta apenas um parecer 
do Ministério do Traba­
lho para que o Governo 
possa legislar sobre o 
assunto. 

Quanto aos demais 
problemas em aberto, 
como o dos Grandes De­

ficientes (actualmente em 
estudo a nível da Presi­
dência do Conselho de 
Ministros) e dos sócios 
africanos (relativamente 
aos quais a SED procede 
à tipificação os vários ca­
sos que se apresentam) 
foi constatada a existência 
de abertura e vontade 
para encontrar soluções. 

Foi também tratado o 
problema da Sede, tendo 
havido um diálogo aberto 
entre ambas as partes no 
sentido de se ultrapassar a 
questão do subsídio e 
avançar na resolução do 
problema do Palácio. 

# Núcleo 
de Santarém 

\ reunião realizada nos 
Bombeiros Voluntários 
de Santarém com sócios 
da zona Santarém/Carta­
xo, no sábado 21 de Feve­
reiro, levou à constituição 

Política Nacional de Reabilitação 
Pelo direito 
a 
participar 
O Conselho Nacional de 
Reabilitação tem vindo, desde o 
final de 1986, a debater as bases 
para a definição de uma política 
nacional de reabilitação. 
As reuniões têm sido muito 
participadas, não só pelas 
associações e organizações de 
pessoas portadoras de deficiências 
mas também pelas entidades 
oficiais. 
Estamos assim a caminhar para a 
implementação do Programa 
Mundial de Acção relativo às 
Pessoas Deficientes adoptado pela 
Resolução 37/52, de 3 de 
Dezembro de 1982, da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, durante 
a sua 37.' Sessão. 

Não é de mais destacar que nas acções 
a nível nacional do referido Programa 
está muito explicitamente incluída a ne­
cessidade de participação das pessoas 
deficientes na tomada de decisões que 
lhe digam respeito, nestes exactos 
termos: 
«Participação das pessoas deficientes na 
tomada de decisões 

«Os Estados Membros deveriam in­
crementar o apoio às organizações das 
pessoas deficientes, auxiliando-as na or­
ganização e coordenação da representa­
tividade dos interesses e preocupações 
das pessoas deficientes. 

«Òs Estados Membros deveriam pro­
curar activamente e de todas as formas 
possíveis encorajar o desenvolvimento 

-

das organizações de deficientes ou de 
seus representantes. Tais organizações 
existem em muitos países e na sua com­
posição ou nos órgãos directivos as pes­
soas deficients ou, em alguns casos, as 
suas famílias exercem uma influência 
decisiva. Muitas daquelas organizações 
não possuem os meios para se afirmarem 
e lutarem pelos seus direitos. 

«Os Estados Membros deveriam esta­
belecer contactos directos com tais orga­
nizações e criar os meios que lhes possi­
bilitem influenciar as políticas e as deci­
sões governamentais em todas as áreas 
que lhes dizem respeito. Os Estados 
Membros deveriam dar todo o apoio 
financeiro necessário às organizações 
das pessoas deficientes para aauele fim. 

«As organizações e outros organis­
mos, a todos os níveis, deveriam garantir 
a maior participação possível das pes­
soas deficientes nas suas actividades.» 

Como é do conhecimento da massa 
associativa, a actual Direcção Central 
debate-se com o problema da Sede. 
Fazemos votos para que no decurso das 
negociações os governantes portugueses 
tenham presentes as recomendações que 
acabamos de transcrever. 

de um Núcleo para abran­
ger os sócios dessa zona 
que passará a ser designa­
do Núcleo de Santarém. 
Uma comissão de cinco 
elementos entretanto no­
meada para proceder à 
instalação tomará posse 
na Sede no próximo dia 
14 de Março. 

Durante a reunião, a 
que estiveram presentes 
dois elementos da Direc­
ção Central, um respon­
sável pelo Departamento 
de Dinamização da Sede 
e um elemento do Con­
tencioso, foram prestadas 
informações de carácter 
geral sobre a vida associa­
tiva, posto o que se proce­
deu à votação de que re­
sultou a denominação de 
Núcleo; de Santarém por 
12 votos contra oito. 

% Contencioso 
O novo se rv iço de 

apoio jurídico, na Sede, 

encontra-se já em funcio­
namento, para prestação 
de consultas aos sócios so­
bre qualquer problema e 
acompanhamento de pro­
cessos na zona de Lisboa. 

O dr. Manuel Adelino 
de Sousa encontra-se na 
Sede para atender os inte­
ressados, mediante inscri­
ção prévia, às 3." feiras 
das 12 às 14 horas e às 
quintas-feiras das 17 às 
19. 

Os sócios, lembramos, 
poderão igualmente re­
correr a este serviço para 
assuntos de carácter pes­
soal mediante duma com­
part ic ipação simbólica 

• CEM A 
A Direcção Central vai 

ser recebida em audiência 
pelo Chefe do Estado 
Maior da Armada no pró­
ximo dia 5 de Março pelas 
15 horas, para troca de 
pontos de vista entre a 

A D F A e aquele Estado 
Maior. 

# Porte pago 
para o 
estrangeiro 
recusado 
ao «ELO» 

Um despacho da subdi-
rectora-geral da Direcção 
Geral da Comunicação 
Social indeferiu o requeri­
mento apresentado pela 
A D F A no sentido de ser 
atribuído «porte pago» 
aos exemplares do E L O 
enviados para o estrangei­
ro por «não se tratar de 
uma publicação que di­
vulgue aspectos funda­
mentais da cultura e his­
tória portuguesas, revista 
interesse para o turismo 
ou verse matéria de reco­
nhecida importância para 
as comunidades portu­
guesas». Sem comentários. 
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Conselho Nacional de 7 de Fevereiro 

Sede da ADFA: 
Governantes têm obrigação de encontrar 

alternativa condig 

O Conselho Nacional da ADFA reuniu em sessão 
ordinária na Sede no passado dia 7 de Fevereiro. 
Durante os trabalhos foi aprovado o orçamento para 
1987 e o relatório de actividades do Conselho 
Nacional relativo a 1986, e apresentado o relatório do 
Conselho Fiscal Central. 
Particular destaque tiveram também a discussão do 
próximo Congresso da ADFA, previsto para dentro de 
escassos meses e que urge preparar com afinco, e a 
situação da Sede em Lisboa, pois como é sabido o 
problema voltou a estar na ordem do dia. 
Sobre este último assunto, o Conselho Nacional . 
tomou uma posição e emitiu um comunicado que, pela 
sua importância, passamos a reproduzir integral­
mente. 

COMUNICADO 

A Direcção Central fez ao Conselho Nacional uma 
exposição sobre o ponto da situação no que respeita à 
Sede da A . D . F . A . e Palácio da Independência. 

0 Conselho Nacional, tendo ouvido a Direcção 
Central e poderando as vicissitudes, bem como as 
dificuldades que a esta se têm deparado com vista à 
resolução do problema, delibera: 

1 — Reafirmar a posição já tomada em A . G . N . 
determinando que devem ser feitos todos os 
esforços no sentido de libertar a A . D . F . A . do 
ónus que afinal representa para si manter a 
Sede no Palácio da Independência, dados os 
grandes custos daí resultantes sem as respecti­
vas contrapartidas; 

2 — Reafirmar, por outro lado, a necessidade de 
encontrar uma alternativa condigna para a 
Associação, que representa a maioria dos 
cidadãos que, na prestação de serviço militar, 
quase todos numa situação de obrigatorieda­
de, se deram à Pátria e, dessa dádiva, sairam 
com deficiências mais ou menos graves; 

3 — Reafirmar, ainda, que os Deficientes das 
Forças Armadas não pretendem cobrar dívi­
das, mas não abdicam de, pelo menos, ser 
tratados com dignidade e respeito pelos Óg-
ãos de Soberania da Nação que, em represen­
tação desta, devem acarinhar os que, em 
entrega total, a serviram; 

4 — Confirmar a posição já assumida, no sentido 
de que, deve ser entendimento geral ser o 
L A R MILITAR uma infra-estrutura criada 
para os deficientes militares e, portanto, 
ninguém melhor que eles ou as suas estrutu­
ras representativas e associativas podem im­
plementar o seu funcionamento com vista a 
uma possível rentabilização total do vultuoso 
invstimento público ali feito; 

5 — Confirmar, ainda, que seria esta a melhor, se 
não a única alternativa, que para já se apre­
senta à A . D . F . A . e, por isso, se aguarda a 
resolução do problema nesta perspectiva, 
fícando-se à disposição dos órgãos de Sobe­
rania para dar seguimento, tanto quanto 
possível rápido, a essa solução; 

6 — Afirmar que, ao entregar o Palácio da Inde­
pendência ao Estado para ser utilizado em 

fins que os Ógãos de Soberania consideram 
mais úteis à sociedade do que os de apoio aos 
cidadãos que se deficientaram ao serviço da 
Pátria, a A . D . F . A . tem a consciência de o 
fazer de cabeça levantada, pois, olhando para 
o património nacional todos podem ver a 
degradação em que caiu na maioria dos casos 
e isso não acontece com o Palácio da Inde­
pendência à custa do esforço dos associados 
da A . D . F . A . que, no decorrer dos 11 anos e 3 
meses que o utilizam, por ele têm zelado; 

7 — Lembrar aos Ógãos de Soberania que, se a 
A . D . F . A . tem sabido zelar pela conservação 
do Palácio, melhor ainda fará relativamente a 
uma infra-estrutura destinada a deficientes 
militares que só a estes deveria servir, finali­
dade não totalmente cumprida; 

8 — Apoiar a Direcção Central em todos os 
esforços que por esta venham a ser dispendi­
dos visando as referidas posições ou qualquer 
alternativa que venha a ser proposta pelos 
Ógãos de Soberania desde que respeite os 
pressupostos desta deliberação principalmen­
te os previstos nos pontos 2 e 3. 

Resume 
do Plano de Actividades 

para 1967 
aprovado 

pelo Conselho Nacional 
A Associação dos Defi­

cientes das Forças Armadas 
tem cerca de onze mil sócios 
— todos deficientes militares 
— e desenvolve uma enorme 
actividade de prestação de 
serviços absorvendo os cho­
ques de inúmeros traumas 
resultantes da deficiência, na 
maioria dos casos adquirida 
durante a guerra colonial. 
Para tal possui uma estrutu­
ra que para além da Sede 
comporta 11 Delegações — 
duas das quais em edifícios 
próprios da ADFA — e vá­
rios núcleos que cobrem 
todo o território nacional. 
Só a prestação de apoio so­
cial normalmente desenvol­
vida chegaria para justificar 
a existência da Associação e 
o subsídio que normalmente 
nos é atribuído através do 
Ministério da Defesa. 

Para lá desta actividade 
regular a ADFA tem em 
funcionamento: 

— O Centro Oficinal de 
Meios Ortopédicos. 

— A Tipografia-Escola. 
— A Escola (Instrução 

Primária e Ciclo Prepara­
tório). 

— A Loja de artigos orto­
pédicos em Bragança. 

— Uma Secção de Foto­
grafia. 

— Consultas médicas de 
clínica geral e de algumas 
especialidades em Lisboa, 
Porto e Viseu. 

— Publica o Jornal ELO 
mensalmente. 

— Serviço de Conten­
cioso. 

— Serviço de Recupera­
ção Física. 

— Secção de procura e 
oferta de emprego. 

— Aulas de natação. 
— Várias manifestações 

com carácter de regularida­
de, desportivas, recreativas 
e culturais. 

E vai dar passos decisivos, 
em relação a três projectos 
que já começaram a ser im­
plementados e que irão ter 

no ano corrente um impor­
tante salto qualitativo que 
são: 

— Início da construção do 
Centro de Formação e Rea­
bilitação Profissional, para o 
qual já há terreno cedido 
pela Câmara Municipal de 
Matosinhos (cerca de 
10000J) e equipamento no 
valor de 27500 contos. Este 
projecto conta com o apoio 
do Instituto do Emprego e 
formação Profissional e do 
seu «dossier», juntamos al­
gumas peças para uma me­
lhor apreciação. 

— Início da construção do 
edifício de um Centro de 
emprego Protegido para o 
qual já se pediu um terreno à 
Câmara Municipal de Lisboa 
e que visa dotar a ADFA de 
uma Tipografia moderna 
cujo equipamento rondaria 
os 30000 contos. Este pro­
jecto conta também com o 
apoio do IEFP. 

— Início dos Cursos de 
Formação Profissional a rea­
lizar em Lisboa, Porto e Cas­
telo Branco abrangendo cer­
ca de 150 formandos com o 
apoio do Fundo Social Euro­
peu e Instituto do Emprego 
e Formação Profissional. 

E, dada a situação existen­
te em relação ao Palácio da 
Independência começa ago­
ra a desenhar-se a ideia de 
ainda este ano elaborar um 
projecto de arquitectura e 
desenvolver esforços no sen­
tido de conseguir um terreno 
adequado para a instalação 
da Sede da ADFA a cons­
truir de raiz. 

Em face do exposto reba-
te-se a ideia tantas vezes in­
culcada em entidades oficiais 
— veiculadas muitas vezes 
com intenções bem defeni-
das — de que a ADFA só se 
preocupa com a componente 
reivindicativa que lhe vem 
da «força da razão», despre­
zando o trabalho comezinho 
do dia a dia. não deitando 
mãos à obra quando o traba­
lho e a audácia são precisos. 

A ADFA é uma força viva 
com ideias e projectos a rea­
lizar dando o melhor de si na 
implementação da Reabilita­
ção e Integração sócio-pro-
fissional dos deficientes pro­
vando pela positiva que estes 
podem e devem desempe­
nhar um trabalho válido na 
sociedade e são capazes de o 
fazer tão bem quanto os 
outros. 

C r ó n i c a 

Henrique 
Mendonça 

P e r g u n t o . . . 
Há dias, dirigindo-me à Secretaria da 

Sede, deparei com o espectáculo de um 
sócio que vinha, eufórico, entregar o dinhei­
ro que a A D F A lhe tinha emprestado para 
fazer face a despesas de tribunal. A sua 
emoção foi tão grande que teve mais um 
ataque epiléptico. 

A epilepsia deste nosso associado reve-
lou-se em Moçambique, no decorrer da 
segunda comissão em África. 

Foi então considerado inapto para todo o 
serviço, mas sem direito a qualquer pensão. 
Diz a Lei que essa terrível doença teria de 
existir já nele antes das comissões de 
serviço. 

Na minha ingenuidade, pergunto: tendo 
ele sido sujeito a inspecção para alistamen­
to, inspecção para o curso de fuzileiro, 
inspecção para a primeira comissão, inspec­
ção para a segunda comissão, não haveria 
mecanismos para detectar a sua propem o-
para doenças nervosas? Havendo-os, por 
que não houve a coragem de o considerar 
inapto para combater? 

E agora, por que não há coragem para 
assumir a responsabilidade por este cidadão 
português ser portador de uma doença 
adquirida durante a guerra? 

Será que ele não tem direito à vida? 

Não será esse o direito primeiro da Carta 
Universal dos Direitos do Homem que Por­
tugal subscreveu? 



CORREIOl. DOS 
LEITORES 

merece já era tempo de compreender 
que a Associação de Deficientes das 
Forças Armadas é uma instituição 
que quando bem dirigida, sabe o que 
quer. E que quando lhe pedimos, 
para que através do seu jornal, divul­
gue as nossas iniciativas, é apenas 
isso que pretendemos. 

Se esse jornalista quiser fazer a 
apologia dos seus «líderes» terá que 
usar matéria específica e não valcr-se 

de um simples regulamento de jogos 
florais, que lhe enviamos com o pedi­
do de publicação, cujo o objectivo se 
define: 

— Tirar alguns livros da gaveta. 
— Divulgar alguns escritores para 

maior enriquecimento da Literatura 
portuguesa, muito especialmente no 
campo da deficiência. 

Sá Flores 

Do sócio José António Namorado Malacriz recebemos 
com pedido de publicação, a carta que em seguida, 
integralmente, se transcreve: 

Do sócio Sá Flores recebemos a seguinte carta: 
A comissão organizadora das co­

memorações do 12." aniversário do 
«Elo», da qual eu faço parte, progra­
mou várias iniciativas a levar a cabo 
de Novembro a Maio. 

Para maior conhecimento destas 
iniciativas, decidimos contactar os 
jornais, pedindo-lhes a divulgação do 
nosso projecto. Os jogos florais, por 
serem diferentes daquilo que costu­
mávamos fazer, destinando-sc não só 
aos deficientes das Forças Armadas, 
mas a todo o sector social c inclusive 

aos intelectuais, mereciam assim o 
nosso pedido de destaque. 

Entendendo o que pretendíamos, 
alguns jornais referiram-se ao nosso 
pedido de maneira condigna a mere­
cerem o nosso agradecimento. Quan­
to ao «Diário de Lisboa», eu, Sá 
Flores, digo para conhecimento dos 
sócios da A. D. F. A. que nada tenho 
a ver com aquele artigo. Ele é da 
exclusiva responsabilidade de quem 
o assina: Manuel Geraldo. Este jor­
nalista, com todo o respeito que me 

«As pessoas que mais afirmam 
que gostam de pôr as cartas na 
mesa, normalmente põem-nas, 
mas voltados para baixo.» 

Frederick B. Wilcox 

Os Estatutos caracterizam à 
ADFA como uma organização voca­
cionada para a defesa e promoção 
dos interesses dos seus sócios. 

A defesa desses interesses é levada 
a efeito através de acções reivindica­
tivas, formativas e informativas. 

No passado dia 9 de Dezembro 
comemorou-se o Dia Nacional do 
Deficiente. 

Ao evento foi dado na Imprensa, 
Rádio e TV a publicidade devida. 

Foram também, na circunstância, 
organizadas por múltiplas entidades, 
acções comemorativas de diversa or­

dem, as quais também foram objecto 
de grande cobertura pela Comunica-
ço Social no geral. 

Aliás, raro é o dia cm que os 
«media» não referem acontecimen­
tos ligados à problemática do defi­
ciente, ou sobre actividades promo­
vidas por organizações de ou para 
deficientes. 

Da ADFA e, mau grado, acções 
de importância e relevo quer a nível 
interno, quer externo, tais como a 
nossa participação na FMAC, a cria­
ção do CR e FP do Porto (ex-
-COMO) e ultimamente a aposta na 
Formação Profissional, não se houve 
falar. 

Coincidentemente, c no âmbito do 
Dia Nacional do Deficiente, foi reali­
zado em Loures pela UCNOD um 
«Congresso de Deficientes» e pese a 

o imenso espaço.o prazer intenso 
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RENAULT 21 Nevada 
t4,ma gama completa a diesel: Diesel. 

( R E N A U L T P O R T U G U E S A 
Sociedade Industrial e Comercial , S. A . R . L . 

SERVIÇO DE VENDAS DIRECTAS E ESPECIAIS 

Rua Dr. José Espírito Santo, Lote 11 - E 
1900 LISBOA 

Crédito RENAULT - As melhores.condições de compra. 
Nyeiocidado es!ar>.!..-ada de 90 hmir. 

No âmbito do acordo com a Renault Portuguesa, a A. D. F. A . trata de toda a documentação necessária para 
a compra de viaturas para pessoas com deficiências. 

Os sócios interessados em viaturas da gama «Renault» podem pedir informações na sede e nas nossas 
delegações ou entrar em contacto com o nosso delegado de vendas António Bernardes. 

Telefones: Sede 362167; residência 2431951. 

conotação política ou partidária, a 
verdade é que também este mereceu 
honras de Telejornal e páginas im­
pressas. 

Pergunto: e a ADFA? 
Será que perdeu a sua dinâmica 

própria e, de alguma forma «dele­
gou» noutros a sua representação? 

No entanto, e por outro lado, 
temos vindo a verificar nos últimos 
tempos, um interesse muito especial 
pelos assuntos internos da ADFA, 
por parte de um jornal diário, o que 
não seria motivo de preocupação, se 
não fosse o facto desses artigos pode­
rem fazer parte de uma cabala or­
questrada do exterior e com objecti­
vos de divisão e desagregação da vida 
associativa. 

Senão vejamos: a sofisticada mani­
pulação, é por demais evidente na 
coincidência, diria convergência, de 
posições que se verificam entre o 
jornalista e um artigo de informação 
publicado no «Elo» sob o tftulo 
«APD e APACDM realizam peditó­
rios». 

Assim, o sr. Manuel Geraldo, este 
é o nome do jornalista, escreve «... 
seguidismo em relação às forças do 
Poder e de quase 'caça' dos subsídios 
governamentais...» ao caracterizar a 
actuação da ADFA; contrapõe o 
«Elo» no artigo acima referenciado 
«... a APD só foi contemplada com 
4500 c. e até ao momento só recebeu 
2435» e diz mais o «Elo»: «... A APD 
conta cerca de 13 000 sócios... tem 
cerca de 30 delegações espalhadas 
pelo País, as quais vivem sobretudo 
do trabalho voluntário dos sócios...» 

É clássica a manobra; a oposição 
de situações; de um lado os «burgue­
ses» (nós)! a comer à mesa do OGE 
mas menos produtivos, menos só­
cios, menos delegações e trabalhado­
res remunerados, do outro lado eles 
os «bons», os «explorados», em 
maior número, mais operativos e 
militantes. O objectivo também é 
reconhecido; procura-se promover a 
emotividade e os sentimentos de soli­
dariedade de alguns sócios menos 
esclarecidos, através da criação arti­
ficial de preconceitos de consciência 
e assim lançar a divisãao interna, que 
só aproveita, aqueles que desde sem­
pre tudo têm feito para colocar a 
ADFA na órbita de certa força polí­
tica partidária. 

Vamos permitir esta situação? 
É bom pois não esquecer que es-

sa(s) força(s) político partidária(s) 
não descansa(m), através dos seus 

militantes sócios da Associação e dos 
seus órgãos de informação, enquanto 
não vir(em) reduzida a ADFA ao 
papel de algumas Associações de 
deficientes civis, que perderam toda 
a capacidade de intervenção na área 
de reabilitação empenhadas apenas 
em acompanhar os passos do(s) par-
tido(s) no caminho para o poder, 
vislumbrando aí o paraíso que vão 
prometendo aos deficientes. 

Vamos também pactuar? 
Por fim e, para aqueles sócios de 

memória mais fraca, proponho uma 
leitura atenta do n." 123 de Julho de 
1984 deste jornal. 

Talvez encontrem matéria para 
pensar. 

Nota da Redacção 
O sócio Malcriz tem o direito de 

pensar o que entender sobre as finali­
dades patentes ou ocultas do que é 
publicado pela Comunicação Social. 

Mais do que isso, o sócio Malcriz 
tem igualmente o direito de divulgar 
esses seus pontos de vista, razão pela 
qual publicamos a sua carta. Enten­
demos no entanto, que o sócio Mal­
criz não tem razão. Mais, entende­
mos que o seu procedimento não é 
correcto, quando acusa o «Elo» de 
participar em campanhas orquestra­
das por forças políticas. 

O «Elo» respeita o carácter apolíti­
ca que o Estatuto Editorial e a vonta­
de dos sócios determinam. 

Apoliticidade não se confunde, 
porém, com maniqueismo. 

Isto significa que o «Elo» não toma 
partido, não divide o mundo, as 
organizações, os deficientes e os ci­
dadãos em geral em «bons» e 
«maus». Não o faz pela activa, 
abstendo-se de qualquer envovimen-
to partidário, mas também o não faz 
pela passiva, silenciando factos por 
lhes atribuir esta ou aquela cor. 

O «Elo» noticia o que se passa no 
universo dos deficientes, seja amare­
lo ou cor-dc-rosa, pela simples razão 
de que todos são para nós, apenas, 
pessoas, quaisquer que sejam as suas 
posições políticas enquanto cida­
dãos. 

A grave acusação que o sócio Ma­
lacriz faz ao «Elo» só não merece 
resposta mais dura pela simples ra­
zão de que está à vista de todos a 
isenção destas páginas. 

Que sentido fará acusar o «Elo» de 
«convergência», com notícias que o 
«Elo» atempadamente rectificou e 
desmentiu? 

O sócio Armando de Jesus dos Santos enviou-nos 
uma carta em que se desvincula do conteúdo da 
notícia publicada no «Diário de Lisboa» de 7 de 
Janeiro, a respeito dos Jogos Florais da ADFA por, 
junto a esse artigo, ter sido publicada uma fotografia 
de grupo em que Armando Santos está presente. Essa 
foto, como nos diz na carta que transcrevemos em 
seguida parcialmente, foi tirada há vários anos e nada 
tem a ver com o artigo em causa, para o qual este 
nosso sócio não foi ouvido: 

«Comunico-vos que estou desvin­
culado de tal iniciativa. Mais, a foto 
em questão foi publicada original­
mente há pelo menos quatro anos 
durante a campanha eleitoral para os 
órgãos da ADFA.» 

Embora já no número anterior nos 
tenhamos referido ao artigo referido 
do «Diário de Lisboa, rectificando 
uma série de inexactidão nele cons­
tantes, aqui fica também o esclareci­
mento deste nosso associado. 

O sócio Joaquim Castelinho enviou ao ELO cópia de 
uma carta enviada ao Ministro do Trabalho e 
Segurança Social a respeito da acumulação de 
indemnizações e vencimentos da Função Pública, da 
qual transcrevemos: 

«1 — Os deficientes das Forças 
Armadas Portuguesas, ou inválidos 
de guerra, sentem-se credores e não 
devedores para com a Pátria, enfren­
taram as mais difíceis e arriscadas 
situações, foram impelidos para a 
morte, para o centro da arena, são 
portadores de marcas profundas e 
contundentes, deixadas, como uma 
sinistra herança, pela guerra, servi­
ram de instrumento, de meio, de 
escudo, nas primeiras linhas de fogo, 
em campanha e em contacto directo 
com o adversário, para que a guerra 
colonial terminasse, em benefício de 
futuras gerações, ou daqueles que 
não tomaram parte em operações 
militares, ou que «da guerra muito 
habilidosamente souberam libertar-
-se...». 

3 — Obrigar os deficientes das 

Forças Armadas a optar por uma das 
pensões de reforma, depois de terem 
descontado para a Caixa Geral de 
Aposentações, como qualquer outro 
funcionário e da qual não obtêm 
qualquer benefício, cujos descontos 
reverterão «ainda» cm favor desses 
mesmos funcionários, durante os 
anos de serviço prestado ao país e em 
precárias circunstâncias de saúde é 
um atentado contra os mais «elemen­
tares Direitos do Homem» na fase 
final da sua existência, em que mais 
precisam, mais necessitam, depois de 
terem dado o seu melhor contributo 
para o progresso na Nação e terem 
posto em risco, tantas vezes, a sua 
própria vida ao serviço da Pátria, nas 
mais difíceis c arriscadas situações 
em que a morte os espreitava a todo 
o momento.». 

C E D I B R A N 
C E N T R O D E M E D I C I N A F Í S I C A 

E D E R E A B I L I T A Ç Ã O 

D E C A S T E L O B R A N C O 

Rua António Rodrigues Cardoso, 13 

C A S T E L O B R A N C O 



ADFA 
Formação Profissional 

lecção prévia e terão pre­
ferência os portadores de 
deficiências, sejam milita­
res ou civis, embora a sua 
frequência não esteja à 
partida vedada a não defi­
cientes. 

Quanto aos cursos 
cujas inscrições estão já 
encerradas e caso haja 
mais sócios interessados 
poderá encarar-se a possi­
bilidade de lançamento 
de novos cursos no próxi­
mo ano. 

Os cursos de Formação 
Profissional da A D F A 
com o apoio do Fundo 
Social Europeu vão ini-
ciar-se já durante o próxi­
mo mês de Março. 

Assim, o Curso de Pró­
teses e Ortéseses, e o de 
Restauto de Antiguida­
des, a ministrar nas Dele­
gações do Porto, começa­
rão logo nos primeiros 
dias do mês. 

Seguir-se-ão os cursos 
de Relações Públicas e 
Arquivista Documentalis­
ta, com início previsto 
para 30 de Março, na 
Sede. 

O curso de Contabili­
dade (Sede) começará em 
20 de Abril , e os de Repa­
ração de Electrodomésti­
cos (Castelo Branco) e 
E l e c t r ó n i c a D i g i t a l 
(Sede) durante o mês de 
Maio. 

Relativamente aos cur­
sos de Próteses e Ortéte-
ses e ao de Relações Pú­

blicas, as inscrições en-
contram-se encerradas. 
Relativamente a todos os 
demais é ainda possível 
receber inscrições, duran­
te um período necessaria­
mente breve. 

Lembramos que os can­
didatos são sujeitos a se-

Mapa dos cursos 
CURSO 

1. RELAÇÕES PÚBLICAS (aperfeiçoamento) 
2. CONTABILIDADE (aperfeiçoamento) 
3. ARQUIVISTA DOCUMENTALISTA (aperfeiçoa 

mento) 
4. REPARADOR DE ELECTRODOMÉSTICOS (Linha Bran-
5. REPARADOR ÓÈmÍCRÓÉlÉCTRÓNICÁ 
6. TÉCNICO DE PRÓTESES E ORTÓTESES 
7. OPERADOR DE ESCRITÓRIO ELECTRÓNICO 

8. PROGRAMADORES DE BASIC E UTILIZADORES DO 
MS/DOS UNIX 

9. PROGRAMADORES DE COBOL E UTILIZADORES 00 
MS/DOS UNIX .. 

10. OPERADORES DE ESCRITÓRIO ELECTRÓNICO 
11. RESTAURADORES DE ANTIGUIDADES 
12. ARTESÃOS DE MADEIRA 

LOCAL 

LISBOA 
LISBOA 
LISBOA 

C. BRANCO 

LISBOA 
PORTO 
PORTO 

PORTO 
PORTO 

PORTO 
PORTO 
PORTO 

N.< VAGAS 

15 
15 
10 

10 

10 
10 
10 

10 
10 

10 
10 
10 

NOTA: 
a. Os cursos de 1 a 7 são para deficientes do Sexo Masculino, 

sem limitações de idade — sócios ou não sócios. 
b. Os cursos de 8 a 12 são para deficientes dos dois sexos com 

menos de 25 anos de idade — sócios ou não sócios. 
c. Para os cursos 1, 2 e 3 devem ser incentivados os 

trabalhadores da A.D.F.A. 
d. Os cursos terão subsídios de deslocação e estadia. 

BOLETIM DE INSCRIÇÃO PROVISÓRIA 

NOME 
N.° SÓCIO 

MORADA 

TELEFONE CASA 
OUTRO TELEFONE 

TELEFONE EMPREGO 

CURSO QUE PRETENDE FREQUENTAR. 

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS 
TIPO DE DEFICIÊNCIA 
GRAU DE DEFICIÊNCIA _ 

• / • 

Assinatura do Candidato 
Entregar na Sede ou Delegação da área do candidato 

BOLETIM DE INSCRIÇÃO PROVISÓRIA 

NOME 
N.° SÓCIO 

MORADA 

TELEFONE CASA 
OUTRO TELEFONE 

TELEFONE EMPREGO 

CURSO QUE PRETENDE FREQUENTAR. 

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS 
TIPO DE DEFICIÊNCIA 
GRAU DE DEFICIÊNCIA _ 

Assinatura do Candidato 

Entregar na Sede ou Delegação da área do candidato 

Descontos 
em unidades 
hoteleiras 

O Grupo Hoteleiro N A V O T E L proprietário entre 
outros do Hotel dos Navegadores em Monte Gordo, 
concede aos sócios da A D F A 50 por cento de desconto 
em alojamento e estadia nas suas unidades e 10 por 
cento nos serviços de restaurante, bar snack, coffe shop 
e «grill» desses mesmos estabelecimentos. 

Para ter direito a estes descontos, os associados 
deverão solicitar à N A V O T E L a emissão de um cartão 
«VIP», através dos serviços da sede ou delegações. 

N A V O T E L 

HOTCt DOS NA VIGADO* ES 
• • • 
NOTEI Hm. CATAVENTO • • • 
MOTfl Apt A T L Â N T I C O 

FORMULÁRIO PARA OBTENÇÃO 

NOME 

MORADA 

C Ó D I G O POSTAL 

BI. N". 

APELIDO 

CIDADE 

EMITIDO Al DE 

P R O F I S S Ã O 

. P A Í S 

DATA NASC 

TELEF. N ° _ 

(sede'SIEGE/HEAD OFFICE) 
HOTEL DOS NAVEGADORES 
8900 MONTE GORDO • ALGARVE 
PORTUGAL 
TELEF 081 42490/1/2 TELEX 56054 TELEG. NAVOTEL 

M. De Ofcvwr Augusto 
Dnoctof G*t* 

APOIO MÉDICO 
CLÍNICA GERAL 
Médico: sócio 
dr. Fernando Brito 

Segundas-feiras, às 14 horas, e Quintas-
-feiras, às 14 horas, na Sede 

PSIQUATRIA 
Médico: dr. Gameiro _Quintas-fejras, às 12 horas, na Sede_ 

PSICOLOGIA CLÍNICA 
Psicólogo: sócio 
dr. Valente dos Santos 

Na Sede: dias 4 de Março, 15 e 16 de Abril ' 
às 10 horas 

Atendimento domiciliário: nas terceiras 
quintas-feiras de cada mês 

No consultório do dr. Valente dos Santos, 
em Tomar (Rua Ângela Tamagnini n.° 11, 
r/c-Esq.), nos restantes dias, especialmen­
te para os sócios de Leiria, Tomar, Abran­
tes e Santarém. 

FJSIATRIA 
E TERAPIA FÍSICA 
Médico: dr. Joaquim Neto 
Osteopata: 
dr. Borges de Sousa Quartas-feiras, das 9.30 às 11 horas 
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Mais de três centenas de delegados de países da 
Europa, Africa, América e Ásia participaram no 
Segundo Encontro Mundial dos Antigos Combatentes, 
Resistentes e Vítima de Guerra, que a F M A C 
promoveu,, entre 1 e 3 de Dezembro de 1986, em 
Viena de Áustria, no Centro de Congressos de 
Laxemburg, e ao longo do qual foram proferidas mais 
de 80 intervenções. 
A ADFA, devido ao elevado custo das deslocações, 
não se fez representar, mas aprova inteiramente as 
resoluções saídas deste Encontro, como mais abaixo 
detalhadamente se indica. 

O encontro adoptou 
como palavra de Ordem 
«COM S E G U R A N Ç A 
A C T U A R P E L O D E ­
S A R M A M E N T O , E 
POR U M M U N D O D E 
P A Z , D E L I B E R D A D E 
E D E SOLIDARIEDA­
DE» e aprovou a declara­
ção final que passamos a 
transcrever. 

«Depois do termo da 
segunda guerra mundial, 
dezenas de milhares de 
pessoas encontraram a 
morte em mais de 150 
conflitos armados. Muitos 
deles provocaram riscos 
de uma guerra generaliza­
da. As violações dos di­
reitos do homem, o terro­
rismo, a desconfiança, a 
fome são também respon­
sáveis pela criação de ten­
sões bastante perigosas. 

Com as armas de des­
truição massiva e espe­
cialmente as armas nu­
cleares, o homem criou os 
meio da sua própria des­
truição. A corrida aos ar­
mamentos absorve em in­
vestigação e em trabalho 
gastos desmesurados, 
afectando gravemente o 
futuro de todos e impossi­
bilitando a solidariedade 
a favor dos povos que 
sofrem da ingnorância, da 
fome e da miséria. Adver­
sários ou aliados de on­
tem, nós que consegui­

mos vencer as tragédias 
da guerra, não podemos 
aceitar uma situação tão 
absurda. Reunimo-nos 
conscientes das nossas di­
ferenças de opiniões, as 
quais aprendemos a ultra­
passar pois recusamos a 
fatalidade da guerra e 
queremos construir a paz. 
Uma paz baseada na soli­
dariedade e na interde­
pendência dos interesses 
das nações e dos povos e 
assente em relações de 
confiança entre Estados. 

Os compromissos inter­
nacionais subscritos na 
carta das Nações Unidas, 
no Código Internacional 
dos Direitos do Homem, 
na Acta Final de Helsín­
quia, nas recomendações 
relativas à luta contra o 
terrorismo internacional 
devem ser plenamente 
respeitadas por cada Es­
tado. Nas suas relações, 
especialmente nas que se 
referem à regulação de 
conflitos, os Estados de­
vem aceitar o recurso à 
negociação, à conciliação, 
à arbitragem prevista na 
carta das Nações Unidas, 
ou a que qualquer outro 
meio pacífico para a sua 
resolução. 

Assim estarão criadas 
as condições duma segu­
rança real, num clima de 
desanuviamento e coope­

ração, facilitando o fim da 
corrida aos armamentos, 
a redução ao nível mais 
baixo possível de todos os 
exércitos, incluindo os 
convencionais, a utiliza­
ção do espaço unicamente 
para fins pacíficos, e o 
progresso no sentido do 
desarmamento geral , 
equilibrado e controlado. 

O desenvolvimento das 
ciências e das técnicas não 
devem conduzir à redu­
ção do mundo a cinzas, 
mas pelo contrário devem 
contribuir para o desen­
volvimento económico e 
social visando o desabro­
char da pessoa. 

Paz exige lucidez 
O mundo dos comba­

tentes, consciente dos 
seus deveres face às jo­
vens gerações, multipli­
cou os seus avisos e de­
senvolveu a sua acção. 
Ele sabe que a paz é me­
recida e se conquista e 
que ela exige lucidez, co­
ragem e perseverança. 
Ele entende que devem 
continuar os esforços pelo 
sucesso de todos os en­
contros e negociações in­
ternacionais com especial 
incidência para aqueles 
que reúnem as duas gran­
des potências as quais têm 
como primeira responsa­
bilidade o fim da corrida 
aos armamentos. 

Na aurora do segundo 
milénio, encontramo-nos 
na encruzilhada entre a 
angústia e a esperança, 
entre a ameaça que pesa 
sobre o mundo e as imen­
sas possibilidades do pro­
gresso. Que em todas as 
nações, os homens e as 
mulheres conscientes da 

.necessidade de agir unam 

os seus esforços aos nos­
sos com a finalidade de 
em conjunto pressionar 
os governantes por forma 
a obrigá-los à constrção 
de uma nova ordem de 
segurança de paz, de l i ­
berdade e de solidarie­
dade. 

Foi com imensa pena 

informatização desta do­
cumentação. 

Legis lação 

Continuam os esforços 
para que de 21 a 24 de 
Abril de 1988 se realize 
em Bad Ischl a 5.* Confe­
rência Internacional so­

lho Geral da F. M . A . C. 
A A . D . F. A . far-se-á 
representar pelo presi­
dente da D . C., António 
dos Santos Carreiro. 

Esta reunião será es 
sencialmente consagrada 
ao exame do modo como 
a F. M . A . C. e as suas 
associações membros pe­

que a A . D . F. A . não se 
fez representar neste en­
contro. Questões de ver­
ba para deslocações im-
possibilitam-nos de o fa­
zer. Subscrevemos total­
mente esta declaração. 

Nós, os deficientes mi­
litares que na guerra colo­
nial não regateámos dar, 
ao serviço da Nação, o 
que de melhor tínhamos 
— o nosso corpo — não 
enjeitamos a nossa parti­
cipação activa em todas as 
diversas manifestações 
que visem a construção de 
uma nova ordem de segu­
rança, de paz, de liberda­
de e de solidariedade. 

I n f o r m a ç ã o 
Médico-Social 

A primeira fase das ac­
tividades do Centro Inter­
nacional de Informação 
Médico-Social da F M A C 
compreenderá uma lista­
gem bibliográfica realiza­
da pelos professores Ole 
J. Malm e Arve Lonnum. 
Colateralmente serão fei­
tas breves análises das 
obras seleccionadas e das 
suas conclusões,s erá tam­
bém efectuada a definição 
de algumas palavras cha­
ve indispensáveis para a 

bre a legislação dos anti­
gos combatentes e vítimas 
de guerra. 

45." r e u n i ã o 
do Conselho G e r a l 
Nos dias 8 e 10 de Mar­

ço de 1987 terá lugar em 
Brighton, Inglaterra a 
Reunião Anual do Conse-

dem, tendo em conta | 
contexto internaciona 
actual,actuar de modo i 
promover os objectiva 
fundamentais desta Fede 
ração tendo em conta i 
melhoria da cooperaçác 
internacional, a prevea 
ção e a solução pacífiq 
dos conflitos, um respeite 

Assemblá 
1. O Presidente da Meid 

termos do a r t . ° 27." dds Eíti 
a Assembleia G e r a l Nacion, 
1977 pelas 14 horas, n a l 
c ia — L i s b o a , com a segufe 

a. Informações 
b. Aprovação do Relatic 
c. Aprovação do Relato 
d . Aprovação do Relatií 
e. Actualização do vake 

1988. 

o 



que a A . D. F. A . não se 
fez representar neste en­
contro. Questões de ver­
ba para deslocações im-
possibilitam-nos de o fa­
zer. Subscrevemos total­
mente esta declaração. 

Nós, os deficientes mi­
litares que na guerra colo­
nial não regateámos dar, 
ao serviço da Nação, o 
que de melhor tínhamos 
— o nosso corpo — não 
enjeitamos a nossa parti­
cipação activa em todas as 
diversas manifestações 
que visem a construção de 
uma nova ordem de segu­
rança, de paz, de liberda­
de e de solidariedade. 

I n f o r m a ç ã o 
Médico-Social 

A primeira fase das ac­
tividades do Centro Inter­
nacional de Informação 
Médico-Social da F M A C 
compreenderá uma lista­
gem bibliográfica realiza­
da pelos professores Ole 
J. Malm e Arve Lonnum. 
Colateralmente serão fei­
tas breves análises das 
obras seleccionadas e das 
suas conclusões,s erá tam­
bém efectuada a definição 
de algumas palavras cha­
ve indispensáveis para a 

bre a legislação dos anti­
gos combatentes e vítimas 
de guerra. 

45." r e u n i ã o 
do Conselho G e r a l 
Nos dias 8 e 10 de Mar­

ço de 1987 terá lugar em 
Brighton, Inglaterra a 
Reunião Anual do Conse-

dem, tendo em conta o 
contexto internacional 
actual,actuar de modo a 
promover os objectivos 
fundamentais desta Fede­
ração tendo em conta a 
melhoria da cooperação 
internacional, a preven­
ção e a solução pacífica 
dos conflitos, um respeito 

muito grande pelos direi­
tos do homem, a luta con­
tra o terrorismo interna­
cional e, bem entendido, 
a luta pela melhoria em 
todo o mundo das con­
dições de vida dos antigos 
combatentes e vítimas de 
guerra. 

Comissões 
Regionais 

A A . D . F. A . faz parte 
da comissão permanente 

dos assuntos europeus ( 
P. A . E.) e é representi 
te desta comissão na < 
missão permanente 
assuntos africanos (C. 
A . A . ) . -

Estas comissões em í 
tembro de 1987 levarãí 
cabo as suas reuniões _ 
riódicas de acordo com 
seguinte calendário: 

C. P. A . E —19 a 22 
Setembro — Finlândia. 

Assembleia Geral Nacior 
1. O Presidente d a M e s ; d a Assembleia G e r a l Nacional , nos 

termos do art." 27.° dos Esttutos, convoca todos os sócios para 
a Assembleia G e r a l Nac ion | , a real izar no d ia 28 de Março de 
1977 pelas 14 horas, na s eé d a A D F A , Pa lác io da I n d e p e n d ê n ­
c ia — L i s b o a , com a seguinè O r d e m de Trabalhos: 

a. informações 
b . Aprovação do Relatóio do Conselho Nacional 
c. Aprovação do Relatóio do Conselho Fiscal Central 
d. Aprovação do Relatóio e Contas da Direcção Central 
e. Actualização do valotda quota mensal a cobrar no ano de 

1988. 
O Presidente da M A G N 

p s é - d o s Santos Todrigues Teixe i ra 



muito grande pelos direi­
tos do homem, a luta con­
tra o terrorismo interna­
cional e, bem entendido, 
a luta pela melhoria em 
todo o mundo das con­
dições de vida dos antigos 
combatentes e vítimas de 
guerra. 

Comissões 
Regionais 

A A . D . F. A . faz parte 
da comissão permanente 

dos assuntos europeus (C. 
P. A . E.) e é representan­
te desta comissão na co­
missão permanente dos 
assuntos africanos (C. P. 
A . A . ) . 

Estas comissões em Se­
tembro de 1987 levarão a 
cabo as suas reuniões pe­
riódicas de acordo com o 
seguinte calendário: 

C. P. A . E —19 a 22 de 
Setembro — Finlândia. 

C. P. A . A . — 11 a 15 
de Setembro — Algéria. 

C r u z Vermelha 
Internacional 

A F. M . A . C fez-se 
representar na X X V Con­
ferência Internacional da 
Cruz Vermelha realizada 
em Genebra no passado 
mês de Outubro. 

a Geral Nacional 
u» Assembleia Gera l Nac iona l , nos 

ututos, convoca todos os sócios pa r a 
á, a realizar no d ia 28 de Março de 
í da A D F A , Pa lác io da I n d e p e n d ê n -
ite Ordem de Trabalhos: 
I 
mo do Conselho Nacional 
mo do Conselho Fiscal Central 
rio e Contas da Direcção Central 
>r da quota mensal a cobrar no ano de 

O Presidente da M A G N 
fase dos Santos Todrigues Teixe i ra 

Luisa Mesquita 
representante da ADFA na FMAC 

Mulheres de deficientes 
não devem ficar paradas 

A Federação Mundial dos Antigos Combatentes (FMAC) solicitou à ADFA 
que nomeasse uma representante portuguesa para a Comissão Permanente 
sobre o Papel da Mulher na F M A C . Foi nomeada Luísa Maria Mesquita, 
esposa do nosso sócio Dionísio Mesquita, a qual iniciou já o trabalho de 
recolha de informação, com vista a uma participoação activa da nossa 
representação. Falámos com Luísa Mesquita, que aqui deixa um repto e um 
apelo a uma maior participação das esposas e companheiras dos deficientes 
dás Forças Armadas em domínios que já há muito deixaram de ser assunto 
«só para homens» 

As mulheres — diz Luísa 
Mesquita — podem e de­
vem participar nas acções 
que dizem respeito aos 
seus companheiros, em 
lugar de ficarem em casa 
à espera. 

E justifica: «Há mulhe­
res que não foram à guer­
ra mas sofreram quase 
tanto como quem lá an­
dou. E a guerra não aca­
bou há tanto tempo que 
as pessoas já tenham es­
quecido.» E lembra os 
casos particulares das ór­
fãs, das viúvas, das espo­
sas de deficientes, solidá­
rias e participantes na 
luta, nem sempre fácil 
pela aceitação na socieda­
de, contra a discrimina­
ção no emprego, e tantos 
mais domínios. 

Assim, Luísa Mesquita 
aponta a possibilidade e 
conveniência de se proce­
der a um trabalho de sen­
sibilização junto das De­
legações para que surja 
uma maior participação 
por parte das esposas dos 
deficientes nas iniciativas 
da A D F A . 

«Nós, as mulheres de 
deficientes e as viúvas, 
devemos conhecer e ana­
lisar concretamente os 
problemas que temos e os 
problemas dos nossos 
companheiros para que se 
possam sensibilizar as al­
tas instâncias do País para 
o facto de que também 
existimos.» 

«Penso que as mulheres 
devem ter um papel im­
portante nesta sociedade 
onde há tantos deficientes 
vítimas da guerra. Ao fim 
de 12 anos já vai sendo 

tempo de se fazer alguma 
coisa.» 

É frequente ouvir-se 
entre os sócios que a 
A D F A é um mundo mar­
cantemente masculino. 
Será verdade? Terá que 
ser assim? O que pensa 
Luísa Mesquita sobre o 
assunto? 

«Penso que esta Casa 
nunca fechou a porta às 
famílias dos sócios. Elas é 
que não vêm cá.» 

E porquê? 
«Talvez porque ainda 

se não criaram incentivos 
para que isso aconteça. 
Por que não há cinema 
todas as semanas nesta 
Casa, quando existe má­
quina de projectar e os 
cinemas são caríssimos e 
muitas pessoas não têm 
possibilidade de ir regu­
larmente ao cinema? 

«Por que não se convi­
da uma companhia de 
teatro ou se programam 
idas em grupo a bons es­
pectáculos? 

«As mulheres são capa­
zes de estar sensibilizadas 
para isso e procurar fil­
mes e organizar as pro­
jecções são coisas que po­
deriam fazer perfeitamen­
te. Se os filmes forem de 
qualidade, estou certa de 
que as pessoas viriam e 
haveria uma maior pre­
sença dos familiares dos 
sócios nesta casa.» 

Luísa Mesquita lança 
ainda outFa sugestão para 
proporcionar maiores 
possibilidades de partici­
pação: por que não se 
arranja um professor de 
E d u c a ç ã o Fís ica que 
,oriente sessões de ginásti­

ca de manutenção no gi­
násio da Sede? 

«Em todas as Dele­
gações deveria haver uma 
ou mais mulheres a cola­
borar. Há certos e deter­
minados problemas para 
os quais as mulheres estão 
mais viradas que os ho­
mens. A Delegação do 
Porto é uma das que está 
desde já receptiva à for­
mação de um grupo de 
trabalho com mulheres?» 

P o r é m , frisa Luísa 
Mesquita, não se trata de 
criar nenhum «movimen­
to» de mulheres dentro da 
A D F A , mas de alargar a 
possibilidade de partici­
pação aos familiares dos 
sócios. Além das mulhe­
res por que não organizar 
igualmente mais activida­
des para os filhos dos 
sócios? 

Perguntamos, a con­
cluir, se pensa que existe 
abertura por parte da As­
sociação, esmagadora­
mente constituída por ho­
mens (dos 11 mil sócios 
da A D F A só dois são mu­
lheres ex-combatentes, e 
relativamente poucas as 
viúvas pensionistas de 
preço de sangue) face a 
esta possível participação 
feminina: 

«Não sei. Mas se aquilo 
que for apresentado for 
válido... Penso que nin­
guém se poderá opor a 
uma coisa que seja 
válida.» 

Porém, diz ainda, é 
preciso que sejamos mui­
tas a participar pois uma 
pessoa sozinha não conse­
gue fazer nada, mesmo 
que esteja cheia de ideias. 
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PORTO 
Audiênc ia na R M N 

Uma representação dos 
órgãos sociais da delega­
ção do Porto foi recebida 
pelo comandante da Re­
gião Militar Norte, briga­
deiro Carlos Azeredo, ao 
qual foi apresentar cum­
primentos, aproveitando 
para trocar impressões 
com aquele responsável 
militar sobre os proble­
mas que afectam os defi-
cientes das F o r ç a s 
Armadas. 

O brigadeiro Carlos 
Azeredo mostrou total re­
ceptividade para com os 
nossos pontos de vista e 
prometeu efectuar uma 

visita às instalações da 
nossa delegação. 

O comandante da 
R M N prontificou-se ain­
da a apoiar e colaborar 
em iniciativas da A D F A , 
desde que enquadradas 
nas possibilidades da 
R M N . 

> Foi focada, pelo presi­
dente da mesa da assem­
bleia geral nacional, pre­
sente na audiência, a si­
tuação das actuais insta­
lações da sede. O briga­
deiro Carlos Azeredo de-
clarou-se disponível para 
colaborar na procura de 
uma alternativa. 

E x c u r s ã o à Serra da Estrela 
Correspondendo ao desafio manifestado por inúmeros 

associados, vai esta delegação organizar uma excursão à 
Serra da Estrela nos dias 4 e 5 de Abril próximo. 

1. ° D I A — Partida da delegação do Porto às 7.00 h 
da manhã; Águeda, Mortágua. St.1 C. 
Dão, Carregal do Sal, Nelas, Seia e 
Sabugueiro; onde se almoça: Penhas da 
Saúde, Manteigas e Guarda, onde se 
pernoita. 

2. ° DIA — Partida da Guarda, Viseu onde se 
realizará um desafio de futebol por 
volta das 10 h da manhã entre aguerri­
dos jogadores das duas delegações, 
seguindo-se o almoço: Barragem de 
Aguieira, Luso, Buçaco e Mealhada, 
onde se janta; 

PREÇO: 3500$00, que inclui a viagem, o jantar do 
1.° dia, pequeno-almoço do segundo dia e a pernoita. 

INSCRIÇÕES ATÉ 15 DE MARÇO 
ABERTA A FAMILIARES 

25 de A b r i l : 
conf ra t e rn izaão 

em Paredes 
No dia 25 de Abril pró­

ximo, a delegação do Por­
to vai realizar uma tarde 
de confraterização entre 
sócios em Paredes, Pelas 
16 horas haverá reunião, 
seguida de jantar. 

O local exacto será in­
dicado oportunamente. 
No entanto, todos os só­
cios interessados em par­
ticipar nesta jornada de 
convívio e debate deverão 
contactar desde já a dele­
gação do Porto. 

Carnava l 
A delegação do Porto 

encerra no dia 2 de Mar­
ço. No entanto, todos os 
serviços associativos esta­
rão abertos no dia 28 de 
Fevereiro (sábado). 

Alertam-se no entanto 
os associados para o facto 
de no primeiro sábado do 
mês de Março a delega­
ção estar encerrada. 

R e u n i ã o 
com Associação 

de Cegos do Norte 
de Portugal 

A direcção da delega­
ção do Porto reuniu em 
12 de Fevereiro com a 
Direcção Central da As­
sociação de Cegos do 
Norte de Portugal. A reu­
nião realizou-se na sede 
dessa Associação e teve 
como finalidade possibili­

tar uma ampla troca de 
impressões e analisar a 
situação do movimento 
associativo de deficientes. 

Da reunião resultou a 
conclusão de que é neces­
sário estreitar relações 
entre as duas associações 
com vista a uma colabora­
ção aberta em problemas 
comuns. 

Núcleo de Chaves 
A direcção da delega­

ção do Porto e um dos 
elementos responsáveis 
pela comissão directiva 
do Núcleo de Chaves reu­
niram no passado dia 14 
de Fevereiro tendo proce­
dido a um ponto de situa­
ção dos casos referentes a 
sócios da área daquele 
núcleo. 

Foi assim possível solu­
cionar muitas das situa­
ções pendentes e foi ainda 
feita uma abordagem do 
desenvolvimento de ou­
tras iniciativas pela comis­
são directiva daquele 
Núcleo. 

Inovações 
para deficientes 

visuais 
A Clínica Oftalmológi­

ca do dr. Paulo Ribeiro, 
no Porto, tem vindo a 
divulgar material de ori­
gem sueca para apoio a 
deficientes ambíopes. 

Para o efeito, aquela 
clínica tem um departa­
mento que, em colabora­
ção com uma universida­

de sueca, fez a divulgação 
de um sistema computa­
dorizado que permite a 
leitura de textos a negro 
por pessoas com grandes 
dificuldades visuais. 

A clínica divulga igual­
mente auxiliares destina­
dos a facilitar a visão da 
televisão e cinema. 

Teatro: descontos 
para sócios 

O Teatro Seiva Trupe, 
no Porto, tem em cena a 1 

peça «O Motim», adapta­
ção de uma obra do escri­
tor portuense Arnaldo 
Saraiva. 

Os sócios da A D F A 
que queiram assistir a 
esse espectáculo benefi­
ciarão de umdesconto de 
30 por cento mediante a 
apresentação do cartão de 
sócios na bilheteira. 

R e u n i ã o de sócios 
em V i a n a do Castelo 

A delegação do Porto-
realizou uma reunião de 
sócios em Viana do Cas­
telo no dia 21 de Feve­
reiro. 

Essa reunião serviu 
para dar a conhecer aos 
sócios os principais aspec-

Assembleia Geral de Delegação 
C O N V O C A T Ó R I A 

Nos termos do art.° 48.° dos Estatutos convo-
ca-se a Assembleia Geral Ordinária da Delega­
ção do Porto para o dia 28 de Fevereiro com a 
seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Ratificação da substituição dos membros 
da Direcção de Delegação nos cargos de 
Tesoureiro e Secretário. 

2. Apreciação e votação do relatório de 
actividades e coutas da Direcção do 
Conselho Fiscal de Delegação, relativa­
mente ao exercício de 1986. 

A Assembleia reunirá às 14 horas nas insta­
lações da Delegação, sita na Rua Pedro Hispa­
no, n.° 1105 — 4200 Porto. 

Porto, 27 de Janeiro de 1987. 
O PRESIDENTE DA M.A.G.D. 

HENRIQUE TOMÁS MAGALHÃES RODRIGUES 

S e m e n t r a d a ! 

S e m j u r o s ! ! . . . d e 6 a 7 2 m e s e s 
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tos da vida associativa, 
nacional e local. 

R e u n i ã o de sócios 
em Lordelo/Paredes 

Com cerca de duas de­
zenas de presentes, reali­
zou-se em 14 de Fevereiro 
uma reunião de sócios em 
Lordelo-Paredes, durante 

VISEU 
C r i a ç ã o de Núcleo 

na G u a r d a 
No dia 10 de Fevereiro, 

deslocaram-se à cidade da 
Guarda o presidente e o 
tesoureiro da direcção da 
delegação da A D F A de 
Viseu, tendo sido recebi­
dos numa audiência, às 15 
horas, na Câmara Munici­
pal da Guarda, pelo dr. 
Baía (responsável do Pe­
louro da Cultura). 

Nesta audiência, foram 
acompanhados por dois 
associados da cidade da 
Guarda, Carlos Alberto 
da Costa Abrantes e Hél­
der Marques Freire. 

Em virtude de a Câma­
ra Municipal da Guarda 
não ter instalações dispo­
níveis, o dr. Baía, garan-
tiu-nos uma compartici­
pação camarária em prol 
do núcleo. 

Estão também pedidas 

C A R V Ã O 
(CHURRASQUEIRA) 

Frente 
aos Bombeiros 

Voluntários 
Telefone 25533 

VISEU 

a qual foram abordados 
assuntos de carácter na­
cional e regional. 

Uma vez mais foi sa­
lientada a necessidade de 
criação de um núcleo na­
quela área, embora não 
tenha sido avançada qual­
quer proposta quanto à 
sua localização. 

audiências ao governador 
civil, ao presidente da Co­
missão Instaladora do 
Centro Regional de Segu­
rança Social e provedor 
da Santa Casa de Miseri­
córdia. 

Fu tebo l /a lmoço 
Aproveitando a passa­

gem de dois autocarros 
nesta cidade com associa­
dos da de legação da 
ADFA-Porto, no próxi­
mo dia 5 de Abril , vai 
realizar-se um desafio de 
futebol de onze entre as 
duas delegações, pelas 10 
horas da manhã. 

No final do desafio, 
seja qual for o resultado, 
realiza-se um almoço 
onde estarão presentes os 
associados de ambas as 
delegações e seus fami­
liares. 

Todos os associados da 
delegação de Viseu que 

GERMANO 
FIGUEIREDO 

ALFAIATE 

íua José Branquinho, 95,3o dt.°/F 

VISEU 

desejarem participar no 
almoço devem inscrever-
-se até ao fim do mês de 
Março. 

Esclarecimento 
Como é do conheci­

mento dos associados, se­
gundo os nossos Estatu­
tos, a Assembleia Geral 
da Delegação tem de rea­
lizar-se até ao dia 15 de 
Fevereiro de cada ano, 
para apreciar e votar o 
relatório de actividades e 
contas da direcção da de­
legação e o respectivo pa­
recer do Conselho Fiscal 
da Delegação. 

CASCAIS 
Novas ins ta lações 
O Núcleo de Cascais já 

tem à sua disposição as 
instalações que o Municí­
pio lhe cedeu, sitas na 
Rua João Luís de Moura 
4-A, 1.° dt.°, sendo agora 
necessário proceder a 
obras e à compra de mo­
biliário e equipamento. 

Aquele Núcleo deseja 
agradecer a todas as enti­
dades que cooperaram no 
desbloqueamento da 
questão, nomeadamente 
o presidente e o secretá­
rio da edilidade. 

No sentido de obter 
verbas para esta nova ta­
refa que se lhe depara o 
Núcleo de Cascais lançou 
o «Clube 1987», que irá 
promover em breve várias 
actividades relacionadas 
com o fomento da vida 
associativa e a prestação 
de serviços aos sócios,tais 
como o lançamento de 
um restaurante de quali­
dade e de um sistema de 

Contra a vontade desta 
direcção não foi possível 
até à presente data reali­
zar a assembleia geral da 
delegação pelo seguinte: 

— Actualmente a con­
tabilidade da nossa dele­
gação processa-se na sede 
em Lisboa e, por motivos 
que nos são estranhos, 
ainda não temos em nosso 
poder os dados referentes 
ao ano findo. 

Por tal razão, a realiza­
ção só no dia 14 de Mar­
ço, pelas 14 horas, da as­
sembleia geral ordinária. 

venda de bens e serviços 
em grupo, em colabora­
ção com a «Socigrupo 
Lda.». 

No entanto, e no que 
toca a esta última realiza­
ção, o Clube 87 não esgo­
tará a sua actividade jun­
to dos sócios a nível local. 
Pelo contrário, visa con­
gregar todo o universo as­
sociativo nesta realização. 

Para o efeito, o Clube 
1987 pretende a colabora­
ção de dinamizadores lo­
cais noutras regiões, aos 
quais proporcionará for­
mação técnico-profissio-
nal adequada, no sentido 
de conseguirem uma pro­
fissionalização qualifica­
da, em «part» ou «full» 
time, segundo um esque­
ma de remuneração sus­
ceptível de garantir bons 
rendimentos mensais. 

O Núcleo de Cascais 
aceita desde já candidatu­
ras, sendo dada preferên­
cia a deficientes das For­
ças Armadas e familiares, 

embora não se exclua a 
participação de não-defi-
cientes, desde que sensi­
bilizados para a proble­
mática da reabilitação. 

Toda a correspondên­

cia deverá ser dirigida à 
A D F A , Palácio da Inde­
pendência, Largo de S. 
Domingos, ao cuidado do 
Núcleo de Cascais —1194 
- LISBOA C O D E X . 

Nos termos do Artigo 48.° dos Estatutos da 
A D F A , convoca-se uma Assembleia Geral Ordi­
nária da Delegação de Viseu para o dia 14 de 
Março de 1987, pelas 14H00 (catorze horas), 
para aprovação do Relatório de Contas e Activi­
dades da Direcção da Delegação e respectivo 
parecer do. Conselho Fiscal de Delegação, relati­
vamente à gerência do ano de 1986. 

A Assembleia reunirá nas instalações da 
Delegação. 

O PRESIDENTE D A M A G D 
Manuel Carlos Lopes Costa 

C L U B E 1987 
Núcleo de Cascais — ADFA 
R. J. Luís de Moura, 4A-1.° Dt.° 
2750 CASCAIS 
Solicito envio de mais informações sem qualquer 
compromisso. 
Estou interessado em: AUTOMÓVEIS TV/VI DEO-
/Hl Fl HABITAÇÃO VIAGENS ELECTRO­
DOMÉSTICOS TRACTORES 
NOME 
MORADA 
LOCALIDADE CP /. 
TELEFONE DE CONTACTO 

Viaturas RENAULT 

ASSISTÊNCIA TÉNICA 
DE 

MÁQUINAS DE LAVAR ROUPA, LOIÇA 
E FRIO 

GRUPO ELECTRO - BOMBA 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Contactar pelos Tels. 807003 - 2551842 - 2550902 LISBOA 
(Sócio PINTO) 

Tff^ 
Casa IMalroino 

INSTRUMENTOS MUSICAIS 

Rua Morais Soares. 11 - B — Telefs. 83 24 08 - 82 76 00 — 1900 LISBOA 

VIATURA PREÇO BASE P. V. P. 

Renault Nevada GTS 5 lug. 1432137S00 2329735500 
» » GTS 7 lug. 1 533123S00 2493737500 
» 21 GTD 1377258S00 3119303500 
» 21 T. DX 1 607143S00 3639302500 
» 21 GTS 1 129260SD0 1837862500 
» 21 RS 12116B6S00 1971723500 
» 5 L - 3-P 722415S00 967646500 
» 5 GL - 3-P 778 031500 1041838500 
» 5 GL - 5-P 816596S00 1093284500 
» 5 GTL - 3-P 841087S00 1155224500 
» 5 GTL - 5-P 876960S00 1204327500 
» 5TS 926498S00 1315124500 
» 8 GTS Super 968689S00 1329887500 

9 GTS 1070419500 1518802500 
» 9TSE 1 208 687S00 1714479500 
» 11 GTC Super 1037286500 1423782500 
!> 11 GTS 1141580500 1619508500 
n 11 TSE 1281778500 1817917500 
» 9 GTD 1209975500 1968945500 
» 11 GTD 1299261500 2113945500 
» 5 GTD 5-P 1066809500 1736442500 

5 TD 5-P 985991500 1605194500 

PREÇOS COM PINTURA NORMAL 
As versões «DIESEL» dos «RENAULT» 5, 9 e 11 

apresentam o motor de 1595 cc, 55 CV., beneficiado pelos 
últimos aperfeiçoamentos técnicos em matéria de insonori­
zação e equipado com pró aquecimento de gasóleo. Todas 
as versões apresentam com opção de pintura normal ou 
metalizada e novos tecidos nas guarnições. 
TODOS OS SÓCIOS INTERESSADOS NAS VIATURAS DA 
GAMA «RENAULT» PODEM PEDIR INFORMAÇÕES NA 

SEDE OU NAS NOSSAS DELEGAÇÕES 

mmmmm m w 

— Computadores 
— Máquinas de escrever 
— Calculadoras 
— Fotocopiadores 
— Retroprojectores 
— Secretáras 
—- Cadeiras 

— Ficeiros 
— Estantes 
— Caixas registadoras 
— Balanças 
— Móveis p/ supermercados 
— Materiais de consumo 
— Reparações 

R U A J O S É BRANQUINHO, 85 
T E L E F . 24613 — 3500 VISEU 
(Aos Bombeiros Voluntários) 

FAMALICÃO Assembleia Geral de Delegação 
C O N V O C A T Ó R I A 

Nos termos do Artigo 48.° 1. e Artigo 49.° da 
alínea b) dos Estatutos da A D F A , convocam-se 
todos os Associados da Delegação de V . N . de 
Famalicão, em pleno gozo dos seus direitos 
associativos, para a A S S E M B L E I A G E R A L 
D E DELEGAÇÃO a ter lugar no dia 7 de 
MARÇO de 1987, pelas 14 horas, na Sala de 
Convívio desta Delegação, sita na Rua Adriano 
Pinto Basto, 96/98, r /c, com a seguinte ordem de 
trabalhos: 

1. ° — Apreciação e votação do Relatório de 
Actividade e Contas da Direcção de 
Delegação e respectivo parecer do 
Conselho Fiscal de Delegação relativo 
ao Exercício de 1986. 

2. ° — Análise e medidas sobre diversos as­
pectos de índole Associativo. 

V . N . de Famalicão, 16 de Fevereiro de 1987. 
O PRESIDENTE D A M A G D 

Augusto Correia da Silva 

COIMBRA Assembleia Geral de Delegação 
C O N V O C A T Ó R I A 

Nos termos do Artigo 48.° dos Estatutos, 
convoca-se a Assembleia Geral Ordinária da 
Delegação de Coimbra para o dia 14 de Março 
de 1987, com a seguinte ordem de trabalhos: 

Apreciação e votação do relatório de 
contas e actividades da Delegação, referen­
te ao ano de 1986, e parecer do Conselho 
Fiscal. 

A Assembleia reunirá às 14 horas nas insta­
lações da Delegação na Av. Fernão de Maga­
lhães, 429A, 6." F. 

Coimbra, 13 de Fevereiro de 1987. 
O PRESIDENTE D A M A G D 
Artur José Coimbra do Amaral 

Assembleia Geral de Delegação 
C O N V O C A T Ó R I A 



P O E S I A 

A 
Férias 
Quando eu vou de férias, 
ouço os passarinhos, 
vejo barcos navegar, 
enquanto estou a brincar... 
eu vejo as aves nos ninhos, 
olho as flores dos caminhos, 
é tempo de descansar... 
e levo o meu irmão 
para comigo brincar! 
Patrícia Sofia Gomes, 11 anos 

GENTE QUE CONHECI 
(dedicada a minha mãe já falecida) 
Era alegre e encantadora e, para mim, como ela não 
havia mais ninguém. 
Era especial, era especial. Tinha uns grandes olhos 
castanhos, que quando me fitavam, mostrava unica­
mente amor. 
Um dia, hei-de crescer e também hei-de aprender que 
a cada um cabe a vez de morrer. 
Mas..., ... todos os dias lhe rezo uma oração e ela 
responde, enviando uma mensagem de coração para 
coração. 
Não morreu. Nem nunca virá ao pé de mim. Nunca 
mais. Mas sempre a poderei lembrar, na minha 
imaginação. 
De tanta gente que conheci nunca vi ninguém como 
ela. 
Ana Maria Santos, n.' 293 

EXPEDIÇÃO DO EiD 
A fim de que n ã o vol tem a suceder 

casos de sócios que n ã o recebem o E L O 
em suas casas atempadamente, por o 
ficheiro de e n d e r e ç o s uti l izado para a 
sua e x p e d i ç ã o se n ã o encontrar devida­
mente ac tua l izado, pedimos a todos 
quantos mudem de res idência que nos 
enviem o c u p ã o abaixo colado num sim­
ples postal. 
X 
Sócio N.° Nome 

Rua/Avenida/Largo/Praça/Travessa/Beco/Lu­
gar 

Freguesia Concelho 
Código Postal 

Enviar para: ELO/Expedição 
A D F A 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 — LISBOA C O D E X 

A A M I Z A D E 

A A m i z a d e é tudo aquilo que uma pessoa 
espera da outra. 
É uma qualidade que se deve praticar e n ã o 
guardar só para s i . 
Quando a l g u é m ajuda a l g u é m , pratica uma 
boa a c ç ã o , pratica a A m i z a d e . 
A A m i z a d e deve ser praticada dia a dia , hora 
a hora, minuto a minuto, segundo a segundo, 
deve ser praticada sempre. 
N ã o se pratica A m i z a d e uma vez por ano, 
porque cada minuto de amizade é o sorriso 
que renasce no rosto de uma c r i ança , de u m 
adolescente o u de uma pessoa adulta. 
A A m i z a d e n ã o dura u m dia nem u m ano, 
dura uma vida inteira. 

11 anos — Ana Rita Azevedo Patrício, n.° 245 

O CARNAVAL 
0 Carnaval está a chegar 
E todas nós vamos estar 
Nesta festa a brincar! 

Vai entrar um palhaço 
Na nossa linda festa 
E até um leão, 
Que estava na floresta! 

Já lá vem a ciganinha 
Que formosa ela está! 
Mas toca uma campainha 
e a nossa festa acaba já! 

E aquela linda menina 
de «Pierrot» toda vestida? 
Parece mesmo uma bonequinha 
com uma capa comprida! 

E já lá vem um chinês 
de cor-de-rosa vestido. 
Ele tem um chapéu branco 
e um bigode retorcido. 

Já lá vem a bailarina 
e um cavalinho também... 
faltará ainda alguém? 

Autora: Maria de Fátima 
Martins, n.* 133 — 11 anos 

P A S S A T E M P O S 

Observa bem estes dois desenhos. Se rá s 
capaz de encontrar as suas sete d i ferenças? 

S O L U Ç Õ E S 
obd op sBqpio se 'joquas op ejosiureo b 'objba op bioSib 

b 'opBuijjoo op BJJBq b 'bjos op o?;oq 'BpBjoiuiB 'oipBnõ 

A N E D O T A S 
— Porque é que ela, tendo herdado uma fortuna 

tão grande do pai, nunca gasta um tostão em extrava­
gâncias? 

— Ora, porque o pai não era tolo. Deixou escrito 
no testamento que ela só podia dispor da sua fortuna 
depois dos 30 anos... e ela não quer que se saiba que já 
os fez. 

— ... Então, ele sentou-se numa cadeira muito 
aflito, tirou os óculos, disse «Ai, A i , Ai»... e morreu. 

— A h , mas tirou os óculos primeiro! Ainda bem! 
Assim não viu que morria! 

— As notas do Banco andam cheias de micróbios! 
— As grandes talvez; mas as de vinte escudos, não. 
— Por que não? 
— Porque ao preço que as coisas estão, nem um 

micróbio consegue viver com vinte escudos hoje em 
c u a - - De: Mónica Alves Couceiro 

N.° 225 Idade 12 anos 

Por cada sócio x 

um novo assinante 
Basta que cada sóvio recorte ou fotocopie pelo menos um 

dos cupões abaixo publicados, trazendo até nós um amigo. 
Esses cupões, além de se destinarem à inclusão, no 

ficheiro, dos dados dos novos amigos que iremos trazer, 
servirão para se proceder à atribuição de um aliciante prémio 
a um dos novos assinantes e idêntico prémio ao sócio que o 
propôs. 

Mas o relançamento do Elo e a sua maior difusão poderá 
ser ainda mais vasto, tendo apenas, como limites, os limites 
da imaginação dos sócios de cada delegação e núcleo. 

Por que não colocar 10 exemplares do Elo no jornaleiro ou 
no quiosque da esquina da delegação, dando-lhe a mesma 
percentagem das demais publicações, ou proceder à venda 
directa na rua, noutras associações de deficientes, no Centro 
Paroquial ou na Junta de Freguesia? 

A resposta surgirá certamente caso a caso, de acordo com 
as possibilidades de cada delegação e núcleo. 

Na certeza de que todos iremos participar no relançamento 
do nosso jornal. 

X X 
Quelram considerar-me assinante do ELO peto período de um ano Queiram considerar-me assinante do ELO pelo período de 
N o m e Nome 

um ano 

Morada Morada 
Código Postal 

Assinatura 
Assinante proposto pelo sócio 

Código Postal 
Assinatura 
Assinante proposto pelo sócio 

N. 
(Recortar e enviar preenchido a Sede ou entregar nas delegações 
acompanhado de cheque ou vale postal (mínimo 300$00). 
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II Grande Prémio 
Poli-desportivo 
para deficientes 
Organizado pelo Centro de Medicina de Reabilitação 
do Alcoitão, com a colaboração da Delegação 
de Lisboa da Direcção Geral de Desportos, _ 
decorre de 22 de Fevereiro a 24 de Maio, o II Grande 
Prémio Poli-Desportivo para Deficientes nas 
modalidades de basquetebol em cadeiras de rodas, 
ténis de mesa, natação, atletismo e gincana, o qual já 
teve início com o jogo de basquetebol em cadeiras de 
rodas entre a ADFA e a Associação Portuguesa de 
Deficientes, no pavilhão do Sporting Club de Portugal. 
O resultado (41-22) foi favorável aos Deficientes 
Militares. 

pela o r g a n i z a ç ã o do 
Grande Prémio. 

Sem qualquer influên­
cia nos resultados do tor­
neio, cujo vencedor será 
encontrado pelo somató­
rio de pontos obtidos nas 
provas em disputa, segun­
do regulamento da orga­
nização, vai realizar-se 
ainda uma prova extra de­
signada Cesto D'Ouro, 
destinada aos praticantes 
de basquetebol em cadei­
ras de rodas, em 24/587 
último dia do torneio, no 
Centro de Medicina de 
Reabilitação do Alcoitão. 

Ténis de Mesa — dias 4 e 5/4/ 
/87, em local a designar. 

Natação — dias 9 e 10/5/87, em 
local a designar. 

Atletismo — (em cadeiras de 
rodas) — em local a designar. 

Dia 16/5/87 — 100 metros 
— Estafeta Olímpica 

(800mx400mx200mx lOOm) 
— Lançamento do disco 
Dia 23/5/87 — 200 metros 
— Estafeta 4x100 metros 
— Lançamento do peso 
— Lançamento do dardo 
Gincana — dia 24/5/87, no 
Centro de Reabilitação do 
Alcoitão. 

Desejando-se que qual­
quer manifestação des­
portiva para deficientes 
seja devidamente apro­
veitada no fomento e con­
solidação do desporto 
para os menos válidos, se­
ria de todo o interesse 
que este torneio fosse 
bastante participado, pelo 
que se informam os asso­
ciados da A D F A da pos­
sibilidade de ainda toma-
em parte em qualquer das 
modalidades previstas 
para o que deverão con­
tactar o associado Horá­
cio Ferreira, na Sede da 
A D F A até 12/3/87, para 
formalização das ins­
crições dos interessados, 
a quem serão distribuídas 
medalhas comemorativas, 

C A L E N D Á R I O D E P R O V A S 
BASQUETEBOL 

DATA JOGOS LOCAL 

22/2/87 ADFA-APD 
ALCOITÃO-JOANITA 

PAV. S.C.P. 

7/3/87 APD-JOANITA 
ADFA-ALCOITÃO 

A DESIGNAR 

BASQUETEBOL 

DATA JOGOS L O C A L 

21/3/87 JOANITA-ALCOITAO 
APD-ADFA 

PAV. ISEF 

28/3/87 ADFA-JOANITA 
APD-ALCOITÃO 

PAV. SCP 

29/3/87 JOANITA-APD 
ALCOITÃO 

PAV. SCP 

A m o r r e 

d e 

u m a m i g o 

Na véspera da 
publicação deste 
número do Elo 
morreu José Afonso, 
cantor, animador 
cultural, cidadão 
atento. 
Chegou certamente 
o momento de a 
Cultura Portuguesa 
reconhecer o 
contributo de um 
poeta superiormente 
simples e 
singelamente 
inspirado a quem 
ficamos a dever a 
reanimação de 
fragmentos 
importantes da 
nossa cultura 
recriados pela sua 
pujante mas contida 
veia criadora. 
Este é o aspecto que 
mais nos apraz 
registarem 
homenagem a este 
amigo desaparecido, 
sempre disponível, 
enquanto a saúde 
lho permitiu, para 
colaborar nas festas 
da ADFA, sem outra 
paga que não fosse a 
retribuição da 
fraterna 

solidariedade que 
sempre nos dedicou. 



ADFA vai promover simpósio sobre 

Traumatismos e perturbações 
causadas 
pelo «stress» da guerra 
A s consequênc ias a m é d i o e longo 
prazo da exposição a s i tuações 
humanas extremas, como a guerra, s ão 
ainda hoje u m domín io praticamente 
ignorado entre nós . Sabe-se no entanto 
que as p e r t u r b a ç õ e s pós - t r aumá t i ca s 
resultantes de s i tuações desse tipo são 
muito amplas e afectam n ã o só o 
indiv íduo que a elas esteve 
directamente exposto, como t a m b é m , 
eventualmente, todos quantos com ele 
pr ivam mais de perto, nomeadamente 
os membros do seu agregado famil iar . 
Ma i s de uma d é c a d a após o final da 
guerra, este é u m assunto que nos diz 
particularmente respeito. Ass im , a 
A D F A vai promover, ainda durante o 
primeiro semestre do ano em curso um 
Simpósio sobre os traumatismos e 
p e r t u r b a ç õ e s p ó s - t r a u m á t i c a s do 
«stress» de guerra. 

Trata-se de uma 
abordagem extrema­
mente oportuna e 
com elevado interes­
se, porquanto consti­
tui uma primeira in­
tervenção numa área 
importante e pouco 
cuidada, se não mes­
mo esquecida — a da 
saúde mental das pes­
soas que viveram ex­
periências de guerra 

duplamente trauma­
tizantes. 

O assunto assume, 
de resto, uma tal re­
levância que a Fede­
ração Mundia l de 
Antigos Combaten­
tes (FMAC) criou um 
Centro Internacional 
de Informação Médi­
co-Social para proce­
der a estudos e divul­

gar informação sobre 
o assunto. 

O C e n t r o de 
F M A C , situado em 
Oslo (Noruega) — é 
um organismo autó­
nomo e resulta da co­
laboração da Univer­
sidade de Oslo com a 
F M A C . 

Os seus objectivos 
fundamentais são: 

• reunir, analisar e 
difundir a infor­
mação médica 
sobre as pertur­
bações pós-trau­
m á t i c a s do 
« s t r e s s » (Pos 
Traumatic Stress 
D i s o r d e r s 
PTSD), a curto, 
médio e longo 
prazo e sobre os 
outros proble­
mas médico-so-
ciais respeitante 
às experiências 
de «stress» vivi­
das durante a 
guerra ou em si­
tuações com ca­
rácter similiar, 
incluindo os as­
pectos p a r t i ­
culares relacio­
nados com os 

seus familiares 
— esposas e 
filhos. 

A informação ver­
sará os seguintes as­
pectos: 

— diagnóstico 
— etiologia 

— tratamento 
— readaptação 
— prevenção 

• suscitar e enco­
rajar as investi­
gações necessá­
rias nestes domí­
nios. 

O Centro pos­
sui já uma bi­
bliografia, gra­
ças ao contributo 
de muitas asso­
ciações filiadas e 
p r o c u r a r á nos 
próximos meses 
e laborar uma 
anotação dessa 
bibliografia ela­
borando uma 
breve análise do 
seu conteúdo e 
conc lusões de 
cada obra. Por 
outro lado pro­
moverá a defini­
ção de «pala-
vras-chave» per­
mitindo informa­
tizar a documen­
tação. 

O Centro Regional de Se­
gurança Social de Lisboa, 
através. do seu Centro de 
Produção de Material, põe à 

disposição, dos nossos só-' 
cios, obras não de carácter 
geral gravadas em fita mag­
nética de autores portugue­
ses e estrangeiros. 

Encontram-se incluídas 
obras como: «Emigrantes» 
— de Ferreira de Castro; 
«Os Maias» — de Eça de 

Queiroz; «História e Ciên­
cias Sociais» — de Fernand 
Braundel. 

Os interessados podem 
contactar o Centro de Pro­
dução de Material falando 
com João António, através 
dos telefones: 574785 ou 
574637. 

Conselho * » 

A ADFA vai estar repre­
sentada, através do presi­
dente da Direcção Central, 

ff»C * * * * * * 

António Carreiro, na próxi­
ma reunião do Conselho 
Geral da Federação Mun­
dial de Antigos Combaten­

tes, em Brighton, Inglaterra, 
de 8 a 10 de Março. 

Paralelamente aos traba­
lhos, espera-se que nesta 
reunião nos seja entregue 
documentação sobre vários 
assuntos entretanto solici­
tada. 

Direito ao trabalho 
das pessoas 
deficientes 
posto em c a u s a 
por decreto-lei 
O Decreto-Lei 69-A/87 de 9 de 
Fevereiro, que actualiza o sa lá r io 
m í n i m o nacional e revoga todas as 
disposições anteriores a este 
referentes, in t roduziu, no Ar t . ° 4.° do seu 
clausulado, uma a l ínea que representa 
uma perfeita ignomín ia para com as 
pessoas deficientes. 

Determina essa a l ínea , a d, que ao 
trabalhador com capacidade de trabalho 
reduzida seja feita uma r e d u ç ã o do 
sa lár io m í n i m o nacional igual ao grau de 
desva lor ização , se superior a 10 p o r 
cento, e a té ao limite de 50 por cento. 

Uma tal medida 
constitui flagrante 
violação dos direitos 
das pessoas com defi­
ciências, da Consti­
tuição da República e 
dos princípios inter­
nacionais sobre a ma­
téria ratificados pelo 
nosso País. 

Esta disposição le­
gal parte do princípio 
de que o trabalhador 
com deficiência que 
acarretou desvalori­
zação da sua capaci­
dade produzirá ne­
cessariamente apenas 
na proporção da ca­
pacidade restante. 
Todos sabem que isso 
não é verdade. 

Embora o n.° 4 do 
art. 4.° do mesmo di­
ploma afirme que as 
reduções não preva­
lecerão sobre o prin­
cípio de salário igual 
para trabalho igual, 
não se pense que essa 
ressalva resolve ou 
torna menos chocan­
te a situação, pois a 
óptica em que o pro­
blema é colocado é 
distorcida e abre, à 
partida, caminho a 
todas as parcial i­
dades. 

Na verdade a ques­

tão terá que ser posta 
inversamente: a pes­
soa com deficiências 
tem o direito ao tra­
balho em igualdade 
de circunstâncias com 
as demais. Haverá 
portanto que porpor-
cionar-lhe os meios 
específicos para que 
exerça essa igualdade 
e possa produzir tan­
to como os outros, ao 
inverso do espírito 
que an ima este 
decreto. 

Tal como no caso 
da lei aberrante que 
pretendia excluir do 
ensino os professores 
com def ic iênc ias , 
também aqui, peran­
te a extrema gravida­
de desta medida, será 
caso para perguntar 
se se terá tratado de 
um engano. Porém 
essa cândida pergun­
ta está respondida: o 
diploma foi já publi­
cado em «Diário da 
República». 

Só resta, portanto, 
ao Governo a cora­
gem de admitir que 
cometeu um erro 
cujas proporções não 
ponderou devida­
mente e anular a ne­
gra alínea d do De­
creto-Lei 69/A. 
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